Comarca de Campos dos Goytacazes - 1ª Vara Criminal
Juíza: Anna Carolinne Licasalio da Costa
Processo nº 0064509-10.2011.8.19.0014
SENTENÇA I - RELATÓRIO: Trata-se de Ação Penal proposta pelo Ministério Público em face de LUIS FERNANDO DE SOUZA MORAES, já qualificado nos autos, como incurso nas sanções do art. 184, §2º do Código Penal, na qual afirma o MP que o denunciado, no dia 12/12/2011, por volta de 16h30, no cruzamento das ruas Câmara Júnior e Alvarenga Filho, expunha à venda, com intuito de lucro, cópias de fonogramas e obras intelectuais reproduzidos com violação do direito dos autores e artistas intérpretes. Decisão recebendo a Denúncia à fl. 22. Defesa Prévia às fls. 36/37 e 38/39. À fl. 51, assentada da AIJ quando foram ouvidas as testemunhas arroladas pela acusação e interrogado o réu. Laudo de merceologia direta à fl. 65. Apresentação de alegações finais pelo MP às fls. 67/70, postulando a condenação do réu. Apresentação de alegações finais pelo réu às fls. 72/88 É o relatório. II - FUNDAMENTAÇÃO: Preliminarmente, ressalto que deve ser afastada a tese de nulidade da inicial acusatória. Com efeito, a denúncia apresentada pelo Ministério Público descreve suficientemente a conduta, mostrando-se desnecessário e inviável que aquela peça contenha discriminadamente cada uma das mídias encontradas, sendo suficiente para atender aos ditames legais e assegurar o exercício do direito de defesa do réu, a indicação das peças pertinentes do APF, como foi feito. Superada essa questão, passo ao mérito. Conforme relatado, foi imputada ao acusado a conduta descrita no artigo 184, §2º, do CP, que possui a seguinte dicção: Art. 184. Violar direitos de autor e os que lhe são conexos: Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, ou multa. § 1.º Se a violação consistir em reprodução total ou parcial, com intuito de lucro direto ou indireto, por qualquer meio ou processo, de obra intelectual, interpretação, execução ou fonograma, sem autorização expressa do autor, do artista intérprete ou executante, do produtor, conforme o caso, ou de quem os represente: Pena - reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. § 2.º Na mesma pena do § 1.º incorre quem, com o intuito de lucro direto ou indireto, distribui, vende, expõe à venda, aluga, introduz no País, adquire, oculta, tem em depósito, original ou cópia de obra intelectual ou fonograma reproduzido com violação do direito de autor, do direito de artista intérprete ou executante ou do direito do produtor de fonograma, ou, ainda, aluga original ou cópia de obra intelectual ou fonograma, sem a expressa autorização dos titulares dos direitos ou de quem os represente. Os elementos probatórios colacionados aos autos - em especial, os autos do inquérito policial, o auto de apreensão de fl. 7, laudo de fl. 65, e o depoimento das testemunhas ouvidas em juízo - demonstram a materialidade e autoria do delito, em sua modalidade ´expor à venda, com intuito de lucro, cópia de obra intelectual ou fonograma reproduzido com violação do direito de autor´. Com efeito, os policiais ouvidos em juízo foram assentes em afirmar que receberam um chamado por MARÉ 8 para se dirigirem ao local descrito na denúncia, pois, policiais da P2 teriam visto o acusado comercializando CDs e DVDs pirateados. Lá chegando, encontraram a pessoa com as características que lhe foram passadas, com uma caixa aberta contendo o material em questão. Os elementos coligidos aos autos indicam categoricamente ser o acusado o responsável pelo material apreendido, restando isolada a tese apresentada durante o interrogatório de que o material não lhe pertencia. O ´intuito de lucro´ decorre das denúncias que ensejaram a prisão e das circunstâncias já narradas, não sendo factível que o acusado estivesse ali parado, com diversas obras sem intuito lucrativo. Por outro lado, princípios da insignificância e adequação social não são hábeis a socorrer o acusado e retirar a tipicidade de sua conduta. Há de se ressaltar que a aplicação do princípio da insignificância como causa de exclusão da tipicidade material da conduta, apesar de amplamente admitida pela jurisprudência pátria, deve ser excepcional, a ser exercida de forma criteriosa e prudente. Segundo entendimento reiterado da 5º Turma do STJ, ´a aplicação do princípio da insignificância, como causa de atipicidade da conduta, é cabível desde que presentes os seguintes requisitos: CONDUTA MINIMAMENTE OFENSIVA, AUSÊNCIA DE PERICULOSIDADE DO AGENTE, REDUZIDO GRAU DE REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO e LESÃO JURÍDICA INEXPRESSIVA´ (HC 255.587/MG, Rel. Ministro CAMPOS MARQUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PR), QUINTA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 22/03/2013). Entendo que, ao menos, três desses requisitos não estão presentes na hipótese em comento. Com efeito, segundo consta dos autos, teriam sido encontrados sob a responsabilidade do acusado 650 mídias, dentre diversos títulos de shows, filmes e CDs. Cada uma dessas mídias colocadas no mercado sem a autorização de seu criador, embora não caracterize crimes distintos, reflete uma violação autônoma ao direito de autor. Nessa linha, fácil é perceber a ofensividade da conduta e a expressividade da lesão ao bem jurídico tutelado pelo artigo 184 do CP. Quanto à reprovabilidade da conduta, há de se ressaltar que, embora a conduta em questão não importe risco à vida de outrem nem violação direta ao patrimônio, ela não é, por isso, menos reprovável ou socialmente perigosa. Lembre-se que a propriedade intelectual consiste em direito constitucionalmente reconhecido e sua violação produz efeitos não só de índole patrimonial, mas também de fundo subjetivo (por ser o objeto do direito autoral - a obra - uma expressão da própria personalidade do seu criador) e social (desestímulo a novas produções, por exemplo). Pelo mesmo motivo, há de se rechaçar a tese de que os fatos ora e análise estariam amparados pelo princípio da adequação social. A par das discussões doutrinárias acerca da admissibilidade e topologia desse princípio na teoria do delito, fato é que ele, enquanto técnica de redução da amplitude do injusto penal, também deve utilizado excepcionalmente, a fim de considerar penalmente irrelevantes condutas que a sociedade tem como adequadas e corretas. Lembra a doutrina que conduta socialmente adequada não se confunde com ´comportamento socialmente habitual´ ou ´comportamento trivial na vida social´ (SILVEIRA. Renato de Mello Jorge. Adequação social e Direito Penal. In. Direito Penal Contemporâneo - questões controvertidas. São Paulo: Saraiva). No caso, a ação descrita na denúncia, apesar de corrente, não é socialmente adequada. Sabe-se que pessoas de todos os níveis sociais adquirem filmes, shows, CDs e jogos ´piratas´ e a sociedade, assim como o Estado, é bastante leniente com aqueles que reproduzem e vendem tais objetos. No entanto, todos sabem que se trata de um ilícito e reconhecem os efeitos deletérios dessa conduta. Nesse sentido, confira-se os seguintes acórdãos do E. STJ: RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PENAL. OFENSA AO ART. 184, § 2°, DO CP. OCORRÊNCIA. VENDA DE CD'S E DVD'S ´PIRATAS´. ALEGADA ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA ADEQUAÇÃO SOCIAL. INAPLICABILIDADE. 1. A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal orienta-se no sentido de considerar típica, formal e materialmente, a conduta prevista no artigo 184, § 2º, do Código Penal, afastando, assim, a aplicação do princípio da adequação social, de quem expõe à venda CD'S E DVD'S ´piratas´. 2. Na hipótese, estando comprovadas a materialidade e a autoria, afigura-se inviável afastar a consequência penal daí resultante com suporte no referido princípio. 3. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1193196/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/09/2012, DJe 04/12/2012) HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS. ART. 184, §§ 1º e 2º, DO CP. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. DESVIRTUAMENTO. PRECEDENTES. ART. 530-D DO CPP. PERÍCIA SOBRE TODOS OS BENS APREENDIDOS. EXIGÊNCIA QUE NÃO SE PRESTA PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DA MATERIALIDADE DELITIVA. PRINCÍPIOS DA ADEQUAÇÃO SOCIAL E DA INSIGNIFICÂNCIA. PRETENDIDA APLICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CONDUTA FORMAL E MATERIALMENTE TÍPICA. MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. (...) 5. Quando do julgamento do REsp n. 1.193.196/MG (DJe 4/12/2012), a Terceira Seção deste Superior Tribunal confirmou ser típica, formal e materialmente, a conduta prevista no art. 184, § 2º, do Código Penal, afastando, assim, a aplicação do princípio da adequação social. 6. Não se pode considerar socialmente tolerável uma conduta, como a descrita nos autos, que causa sérios prejuízos à indústria fonográfica nacional brasileira e aos comerciantes legalmente instituídos, bem como ao Fisco, pelo não pagamento de impostos, sendo certo que, de acordo com a denúncia e o acórdão condenatório, trata-se de 867 DVDs e 201 CDs falsificados. 7. Mostra-se inviável concluir que as condutas perpetradas pelos pacientes sejam dotadas de mínima ofensividade, inexpressiva lesividade ao bem jurídico tutelado e de reduzido grau de reprovabilidade, tendo em vista que, além de violarem sensivelmente direitos autorais, causam grandes prejuízos, não apenas aos artistas, mas também aos comerciantes regularmente estabelecidos, bem como a todos os integrantes da indústria fonográfica nacional e ao Fisco, pela burla no pagamento de impostos. 8. A propagação do comércio de mercadorias ´pirateadas´, objetivando o lucro, revela o alto grau de reprovabilidade da conduta, que, embora seja constante, não a torna socialmente adequada e aceitável, tampouco penalmente irrelevante, o que nos leva a concluir pela necessidade de intervenção estatal. 9. Habeas corpus não conhecido. (HC 213.758/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 10/04/2013) Não foi aventada qualquer causa excludente de antijuridicidade. Ademais, a acusado é culpável, eis que imputável e - ainda que efetivamente não soubesse que se tratava de um ilícito - tinha condições de saber do caráter ilícito de sua conduta, podendo dela ser exigida conduta de acordo com a norma proibitiva contida nos tipos por ele praticados. Posto isso, julgo parcialmente procedente a pretensão punitiva estatal, condenando o acusado LUIS FERNANDO DE SOUZA MORAES, já qualificado, em razão da prática do crime previsto no artigo 186, §2º, do CP. Passo à dosimetria da pena pelo crime de VIOLAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS, ao qual foi abstratamente prevista a pena de reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 1ª Fase: Segundo o artigo 59 do CP, a fixação da pena-base deve considerar a culpabilidade do agente, seus antecedentes, sua conduta social, sua personalidade, os motivos que o levaram a praticar o deito, as circunstâncias e consequências do crime, bem como o comportamento da vítima. A culpabilidade do agente não exacerba aquela inerente ao tipo penal praticado, pelo que não se mostra apta a aumentar a reprimenda. Não há elementos probatórios coligidos aos autos aptos a analisar a personalidade dos agentes ou sua conduta social, motivo pelo qual, em respeito ao princípio in dubio pro reo, serão considerados em seu favor. Segundo a FAC aportada aos autos, agente possui bons antecedentes. Não há nada nos autos acerca dos motivos do agente para o cometimento do crime, sendo que esse elemento também deve ser interpretado em seu favor. Quanto às consequências do crime, nada há nos autos que exacerbe as consequências inerentes aos crimes desse jaez. Quanto às circunstâncias do crime, entendo que a pena merece ser majorada em função da expressividade do número de mídias apreendidas sob a responsabilidade do acusado. Quanto ao ´comportamento da vítima´, é importante ressaltar que se se trata de crime que busca a tutela bens jurídicos de titularidade difusa, afligindo até o Estado sob o ponto de vista tributário. Assim, não há prova nos autos de que as vítimas/lesados teriam contribuído de alguma forma para a prática do crime. Nessa linha, fixo a pena-base em 2 anos e 4 meses de reclusão, e 90 dias-multa. 2ª e 3ª Fases: Não vislumbro a ocorrência de qualquer atenuante ou agravante ou de qualquer causa de aumento e diminuição de pena, pelo que torno definitiva a pena de reclusão de 2 anos e 4 meses, e 90 dias-multa. Não há qualquer elemento nos autos acerca da capacidade econômica dos acusados, motivo pelo qual fixo o valor do dia-multa em 1/30 o valor do salário mínimo vigente na época do fato. Tendo em vista o disposto no artigo 33, §2º, c, do CP, fixo o regime aberto para cumprimento da pena, a despeito do tempo de pena já cumprido em razão de seu encarceramento cautelar (art. 387, §2, CPP). Sem embargo, as circunstâncias pessoais do agente e o quantum de pena imposto admitem sua conversão em restritivas de direito. Nessa linha, substituo a pena privativa de liberdade ora aplicada por duas privativas de direitos, quais sejam, pena pecuniária, consistente no pagamento de R$ 3.000,00, admitido o parcelamento, a instituição a ser definida pela Central de Penas e Medidas Alternativas - CPMA, e pena prestação de serviços à comunidade, em instituição também a ser determinada pela CPMA. Deixo de fixar o valor para a reparação civil dos danos, a despeito da previsão no artigo 387, inciso IV, do CPP, pois não foi realizado o contraditório nesse sentido. *** III - DISPOSITIVO Por tudo que foi exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva deduzida na inicial, para condenar o acusado LUIS FERNANDO DE SOUZA MORAES à pena de um dois anos e quatro meses de reclusão, a ser cumprido inicialmente no regime aberto, substituída a prisão por pena pecuniária e de prestação de serviços à comunidade, e 90 dias-multa, no valor unitário de 1/30 do salário mínimo vigente na data do crime. Condeno o acusado ainda, ao pagamento das custas e despesas processuais, nos termos do artigo 804 do CPP. Intime-se o Réu, pessoalmente e através de seu patrono, para ciência desta decisão. Intime-se o lesado desta decisão. Transitada em julgado, lance o nome dos acusados no rol dos culpados, expeçam-se as comunicações de praxe e cumpra-se o artigo 105 da LEP, encaminhando-se guia de cumprimento à CPMA. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 30.06.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
